
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 129/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 012/2023 

Contrato no. 079/2024 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 

estabelecido na Travessa Professora Helena, s/n"., nesta cidade de Santa Rita de Cássia (BA), inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica sob o n °. 13.880.711/0001-40, neste ato representado pelo Sr. José Benedito Rocha Aragão, 
brasileiro, casado, portador 'CRO 2652 — BA e do CPF n°. 207.067.153-49 residente e domiciliado nesta cidade na 
qualidade de Prefeito Municipal, e de outro lado, e de outro lado, como Contratado, a empresa R. CARVALHO 
CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 35.796.849/0001-06, estabelecida à Rua Das 
Magnólias — 75 — Jardim Vitória — Barreiras - BA, neste ato representada por Gabriela Souza Carvalho, brasileira, 
portadora da Carteira de Identidade RG n° 1537620207, inscrito(a) no CPF sob n.° 85784232592, residente e domiciliado 
na cidade de Barreiras-BA, com base na licitação do Pregão Eletrônico n". 012/2023, originado do Processo 
Administrativo n°. 129/2023, conforme da Lei Federal n'. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n°3.555, de 08 
de agosto de 2000, Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, Lei Federal n°. 8.666, de 
21 de junho de 1993, mediante as seguintes condições: 

Cláusula Primeira — DO OBJETO — Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino Básico do Município de Santa Rita de Cássia para o ano letivo de 2024, nos termos 
Lei Federal n". 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n" 5.504, de 05 de agosto de 2005, Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n'. 147, de 07 de agosto de 2014 e, subsidiariamente, Lei Federal 
n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, demais condições conforme o presente Edital, a saber: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

.9 CARNE MOÍDA BOVINA: 

congelada, limpa. Aspecto: próprio 

da espécie, não amolecida, nem 

pegajosa. Cor: própria da espécie, 

sem manchas esverdeadas ou 

pardacentas. Odor: próprio tipo do 

corte, característico da peça 

conforme o padrão descrito na 

portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada 

no D.O.0 de 18/11/88, Seção I, 

embalada a vácuo em saco plástico 

transparente e atóxico, limpo, não 

violado, resistente, que garanta a 

integridade do produto até o 

momento do consumo, 

acondicionados em caixas lacradas. 

Serão adotados os critérios e 
padrões estabelecidos na Resolução 

RDC n°. 12, 02/01/01, 

ANVISA/MS. 

BOA CARNE KG 9.000 R$ 13,90 R$ 125.100,00 

1 o CARNE BOVINA; SALGADA — 

CHARQUE: Embalagem 500g. A 

carne de charque tradicional deverá 

BERTIN 
e Embalag 3.000 

m 500g 
R$ 18,50 R$ 55.500,00 

Slri‘e 
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ser bovino dianteiro, não 

deveapresentar odor de ranço, nem 

depósitos de líquido na embalagem 

primária, com ausências de 
sujidades, parasitas e larvas, 

devendo se apresentar em perfeito 
estado de conservação, com blocos 

de consistência firme e com baixo 

teor de gordura, com a cor, odor e 

sabor característico. A embalagem 
primária deve ser a vácuo, em saco 
plástico e resistente, cada 
embalagem deverá apresentar peso 

liquido de 500g. A embalagem 
secundária deverá ser caixa de 
papelão reforçada, adequada ao 
empilhamento recomendado, lacrada 
e identificada com o nome da 

empresa, resistente a danos durante 
o transporte e armazenamento, 

garantindo a integridade do produto 
durante todo o seu período de 

validade e contendo, no máximo, 15 
(quinze) embalagens primárias do 

produto, contendo peso líquido de 
500 g (meio quilo). A embalagem 
deverá ser dimensionada de forma a 
não permitir a existência de espaços 
vazios entre as embalagens 
primárias e os limites da embalagem 
secundária. Será considerada 

imprópria e será recusada a 
embalagem defeituosa ou 
inadequada, que exponha o produto 
à contaminação e / ou deterioração. 

O produto deve estar de acordo com 
a legislação vigente. No rótulo da 
embalagem primária e secundária 
deverão constar principalmente, de 

forma clara e indelével, as seguintes 
informações: Identificação do 
produto, inclusive a marca; nome e 
endereço do fabricante, lista de 
ingredientes, data de fabricação e 
validade, ou prazo máximo para 
consumo 
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e avaliação nutricional. Validade 

mínima de 3 meses a partir da 

entrega. 

17 FLOCOS A BASE DE MILHO: Pré-

cozido, adicionado de vitaminas e 

minerais, 1" qualidade, com 

características sensoriais e 

preservadas, acondicionando em 

embalagem de 500g. Na embalagem 

deve conter dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo 

de validade, data da fabricação de 

acordo com as normas e resoluções 

vigentes da ANV1SA/MS. Validade 

mínima de 6 meses. 

TA Embalage 

m 500g 
14.000 R$ 1,70 R$ 23.800,00 

18 CANJICA (MILHO AMARELO OU 

BRANCO): Embalagem contendo I 

kg, devendo apresentar na 

embalagem peso líquido, 

informações nutricionais, data de 

fabricação e validade. Validade 

mínima de 10 meses. Embalagem: 

saco de polietileno atóxico, 
transparente, resistente, lacrado. 

Embalagem plástica 

PACHÁ KG 2.500 R$ 5,99 R$ 14.975,00 

21 EXTRATO DE TOMATE: 
Embalagem tetra pack de 340g, na 

embalagem deverá constar a data da 

fabricação data de validade e 

número do lote do produto. O 

extrato de tomate deve ser preparado 

com frutos maduros, escolhidos
' 

sãos, sem pele e sementes. É tolerada 

a adição de 1% de açúcar e de 5% de 

cloreto de sódio. O produto deve 

estar isento de fermentações e não 

indicar processamento defeituoso. 
Validade mínima de 3 meses na data 

da entrega. 

juLIETA 
Embalage 

m 340g 
10.000 R$ 2,21 R$ 22.100,00 

27 ÓLEO DE SOJA: Obtido de matéria  
prima vegetal em bom estado 
sanitário, estar isento de substâncias 
estranhas a sua composição. Aspecto 
límpido e isento de impurezas à 25°C, 
cor e odor característicos. Garrafas 
Pet de 900m1. Validade mínima de 6 
meses na data da entrega. 

abc 
Embalagem 

900m1 
3.500 R$ 6,85 R$ 23.975,00 

3 
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31 BISCOITO SEM GLÚTEN E SEM 

LACTOSE: ingredientes: farinha de 

arroz integral, fécula de mandioca, 

amido de milho, milho integral em 

pó, melado de cana, açúcar mascavo, 

óleos vegetais (milho e ou girassol 

ou algodão), gordura de palma, 

maltodextrina, frutas, mix de 

castanhas (castanha de caju, castanha 

do pará e amêndoa), agentes de 

massa, polidextrose, mel, café 

solúvel, extrato de soja, avelã em pó, 

canela em pó, cacau alcalino em pó, 

fibra solúvel, fermentos químicos, 

alfarroba em pó, edulcorantes 

maltitol, glicosideo de esteviol e 

sucralose, emulsificante natural 

lecitina de soja, espessante goma 

xantana, agentes de crescimento 

(fosfato monocálcico, bicarbonato de 

sódio e bicarbonato de amônio) e 

aromas. Sabores variados. Sem 

adição de leite e derivados. Sem 

adição de glúten. Embalagem de 

120g a 150g. Validade mínima de 6 

meses da data de entrega. 

AMAVITA PCT 300 R$ 8,88 R$ 2.664,00 

39 

40 

CONDIMENTO: Moído, a base de 

cominho. Embalagem de 

aproximadamente 100g. Deve conter 

informações nutricionais, data de 

fabricação, validade. Validade 

mínima de 2 meses a partir da 

entrega. 

CONDIMENTO: Moído, a base de 

coentro. Embalagem de 

aproximadamente 100g. Deve conter 

informações nutricionais, data de 

fabricação, validade. Validade 

mínima de 2 meses a partir da 

entrega. 

MARATA 

MARATA 

Embalage 
m 100g 

Embalagem 

100g 

3.000 

3.000 

R$ 1,64 

R$ 1,64 

VALOR TOTAL: R$ 277.954,00 (duzentos e setenta e sete mil, novecentos e cinquenta e quatro 
reais). 

R$ 4.920,00 

R$ 4.920,00 

R$ 277.954,00 

Cláusula Segunda — DOTACÃO ORCAMENTÁRIA — As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 

5 .5 • 
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Órgão: 02.06.001 — Fundo Municipal de Educação 

- Projeto/Atividade: 2012 — Gestão das Ações — PNAE FUNDEMENTAL/ FNDE 
- Projeto/Atividade: 2054 — Gestão das Ações — PNAE AEE/ FNDE 
- Projeto/Atividade: 2055 — Gestão das Ações — PNAE CRECHE / FNDE 
- Projeto/Atividade: 2056— Gestão das Ações — PNAE EJA/ FNDE 
- Projeto/Atividade: 2058— Gestão das Ações — PNAE PRÉ ESCOLA/ FNDE 

- Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00.00 — Material de Consumo; 
- Fonte de Recursos: 1500 - Recurso Ordinário 
- Fonte de Recursos: 1552-Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE); 

Cláusula Terceira — PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor total do presente Contrato é de R$ 
277.954,00 (duzentos e setenta e sete mil, novecentos e cinquenta e quatro reais). 

§ I° - Nos preços ofertados na Proposta já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, 
impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a 
implicar no fiel cumprimento do presente Contrato; 

§ 2" - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, devidamente atestados pela 
Secretaria Municipal de Saúde e as Notas Fiscais/Fatura deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de 
Santa Rita de Cássia (BA), CNPJ 14.100.747/0001-26, Inscrição Estadual: isenta, com sede na Praça Municipal n° 
27, Santa Rita de Cássia (BA). 

§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente 
devolvido para substituição e/ou emissão de nota de correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não 
será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

Cláusula Quarta — DOS PRAZOS 

4.1 - O presente Contrato terá prazo vigente até o cumprimento do objeto, com vigência iniciando na data de sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2024, ou até que todo o material licitado seja totalmente entregue, prevalecendo o que 
ocorrer primeiro. 

4.2 - O prazo para entrega do material licitado será de 05 (cinco) dias consecutivos, conforme descrito na Proposta de 
Preços. O local de entrega no Depósito Central da Merenda Escolar, sito á Av Osvaldo Fidelis, tf 98093-B, Centro, Santa 
Rita de Cássia-BA. 

Clausula Quinta - DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO- A fiscalização será feita conforme designa art. 67 da Lei 
8.666/93, a Sra. Thayane Augusto da Silva Reis, conforme Portaria n°401, de 02/01/2024. 

Cláusula Sexta — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — A Contratada se compromete a entregar os produtos ora 
contratados no Depósito da Merenda, nesta cidade de Santa Rita de Cássia (BA), até 05 (cinco) dias consecutivos do 
recebimento da requisição devidamente assinada pelo responsável do Setor de Compras do Município. 

Parágrafo Único — Manter a Regularidade Fiscal da empresa durante toda a vigência do presente Contrato. 

Cláusula Sétima — RESPONSABILIDADE — O Contratado será responsável, na forma da Lei, por quaisquer prejuízos 
provenientes de vícios e/ou defeitos nos fornecimentos contratados; 

5 

Ce-n 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ra CEP: 47.150-000. 

a) Correrão por conta do Contratado as despesas que tiverem de ser feitas, pelo Contratado ou pelo Município de Santa 

Rita de Cássia-BA, para reparação desses danos ou prejuízos; 

b) Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equivoco da proposta ou de má 

administração do Contratado; 

e) Manter, durante toda a vigência do Contrato, todas as condições exigidas e apresentadas na data da apresentação 

da proposta. 

d) Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pela Contratante os fornecimentos que, a juizo desta, não forem 

considerados satisfatórios, sem que a caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

e) O Contratado é o único responsável pela procedência dos produtos que vier a fornecer. 

Clausula Oitava - PENALIDADES POR INADIPLEMENTO DO CONTRATADO — Conforme Art. 77 da Lei 8.666/93, 

em caso de inadimplemento por parte do contratado, o Município de Santa Rita de Cássia (BA) poderá aplicar as 

seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo das sanções civis e penais, se for o caso, 

garantida á prévia defesa em processo administrativo: 

a) Para infrações de pequena relevância — Advertência; 

b) Para infrações de media relevância — Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

c) Para infrações de grande relevância — Aplicação cumulativamente, das penalidades abaixo: 

1 — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

2 — Rescisão unilateral do contrato derivado da presente licitação; 

3 — Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública no 
prazo de até 02 (dois) anos, 

4 — Emissão de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 
Artigo 87, Inciso IV, da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

d) Ocorrendo atrasos no fornecimento do objeto contratados com base na presente licitação, o futuro contratado 
poderá ser penalizado conforme abaixo: 

1 — atraso de 01 (um) a 05 (cinco) dias no fornecimento do objeto — Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor 
dos produtos entregues em atraso; 

2 — atraso de 06 (seis) a 10 (dez) dias no fornecimento do objeto — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
dos produtos entregues em atraso; 

3 — atraso superiores a 10 (dez) dias no fornecimento do objeto- poderão ensejar a rescisão do futuro contrato, com 
as cominações previstas neste Edital. 

§ — O valor das multas será obrigatoriamente deduzido do pagamento do objeto entregue com atraso, ou de outros 
créditos relativos a este Contratado, eventualmente existente. 

§ 2°- O valor das multas prevista nesta Cláusula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
contratado da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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Cláusula Nona — DA RESCISÃO CONTRATUAL — O presente contrato regular-se-á no que concerne à sua execução, 

inexecução ou rescisão pelas disposições da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, observadas suas posteriores 
alterações, por suas cláusulas e pelos preceitos e princípios do direito público. Constituem motivos para rescisão deste 

contrato: 

a) o não cumprimento, cumprimento irregular ou lentidão no cumprimento de cláusulas contratuais; 

b) a paralisação no fornecimento do objeto contratados, sem justa causa e prévia comunicação ao Município de 
Santa Rita de Cássia (BA); 

c) a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, associação a outrem, cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia comunicação ao Município de Santa Rita de Cássia 
(BA); 

d) o descumprimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como seus superiores; 

e) o cometimento reiterado de falhas, na sua execução; 

f) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) a alteração social ou a modificação da sociedade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contrato e exaradas no processo administrativo a que 
se refere o contrato; 

j) a supressão de objeto por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do 
limite permitido no § 1" do Artigo 65, da Lei Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993; 

1) a suspensão do fornecimento do objeto por ordem da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

m) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviços já 
realizados, exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; e 

n) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato. 

Parágrafo Único — Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos 1 a X1 do Artigo 78 da Lei Federal n". 8.666, de 21 de 
junho de 1993, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

Cláusula Nona -PRORROGAÇÃO E REVISÃO DE PREÇOS 

10.1. Ao Município é assegurado o direito de acrescer ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) o valor inicialmente 
contratado, nas mesmas condições inicialmente pactuadas, conforme § 10 do Artigo 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

10.2. Os preços poderão ser revistos, nos limites autorizados pelo Governo Federal, quando do aumento nos valores dos 
produtos, que comprovadamente afetem o equilíbrio fisico-financeiro do Contrato, caso em que será celebrado termo 
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aditivo onde se discriminem os novos preços em vigor. 

Cláusula Decima Primeira — GARANTIA DO PRODUTO — O presente contrato terá validade até 31 de dezembro de 

2023, entretanto, a garantia do produto continuará em pleno vigor, conforme descrito na Proposta de Preços, ou seja, o 
vencimento do Contrato não interromperá a vigência da garantia do produto. 

Cláusula Décima Segunda — PUBLICAÇÃO — O Município de Santa Rita de Cássia (BA) providenciará a publicação do 
presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial do Município de Santa Rita de Cássia (BA), até o quinto dia do mês 
seguinte ao da assinatura, nos termos do Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Cláusula Décima terceira — FORO — As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita de Cássia - Estado da Bahia, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões decorrentes do presente Contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo identificadas, que a tudo viram e acompanharam, e subscrevem o presente Contrato, juntamente 
com as partes, depois de lido e achado conforme. 

TESMUN HA S 

Nome "-

r)ri -̀r' • /--9 5-

Santa Rita de Cássia (BA), 04 de março de 2024. 

José Bene agão 
Prefeito Municipal s anta Rita de ássia/BA 

CONTRATANTE 

c5(s5J-
R.CARVALHO CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 35.796.849/0001-06 
Gabriela Souza Carvalho 

CONTRATADA 

Nome 0-11 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 129/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N." 012/2023 

EXTRATO DEVONTR ATO 

• 
Contrato n'.  079/2024- Contratantes: O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA e a Empresa R. 
CARVALHO CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob if 35.796.849/0001-
06.Vencedora nos itens 9, 10, 17, 18, 21, 27, 31, 39 e 40 no valor total de R$ 277.954,00 (duzentos e 
setenta e sete mil e novecentos e cinquenta e quatro reais); Finalidade do Processo: Aquisição de 
gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar dos alunos da Rede Municipal de 
Ensino Básico do Município de Santa Rita de Cássia para o ano letivo de 2024- Vigência: de 
04/03/2024 ate 31/12/2024; Fonte de Recursos: 1500 - Recurso Ordinário; Fonte de Recursos: 1552-
Transferência de Recursos do ENDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE); Data do Contrato: 04/03/2024. Assinam: José Benedito Rocha Aragão pelo município e 
Gabriela Souza Carvalho pelo contratado. 

Santa Rita de Cássia-BA, 04 de março de 2024. 

JOSÉ BENEDITO ROCHA ARAUÁ° 
Prefeito 

• 
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PORTARIA N° 401 DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

Designar servidores municipais para fiscalizar 
os contratos celebrados pelo Município. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições que lhes confere o Inciso VIII do Art. 63 da Lei Orgânica do 
Município, assim como a Lei Federal n° 14.133/2021, resolve: 

Art. 1° Designar para fiscalizar os contratos celebrados pelo Município, os 
seguintes servidores: 

I — Aline Santos Barbosa, (Chefe da Divisão de Controle, Avaliação e Auditoria) 
como fiscal dos contratos celebrados para Secretaria Municipal de Saúde; 

II - Thayane Augusto da Silva Reis, (Diretora de Educação) como fiscal dos 
contratos celebrados para Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

III — Evemar Reinaldo Aragão, (Assistente Técnico de Tesouraria) como fiscal 
dos demais contratos celebrados pelo Município de Santa Rita de Cássia. 

Considerando que o fiscal de contratos deve conhecer detalhadamente o 
instrumento contratual e o edital da licitação a ser fiscalizado, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, devendo sanar qualquer 
dúvida com os demais setores competentes da Administração para o fiel cumprimento 
das cláusulas neles estabelecidas; 

Constituem atribuições do fiscal ora designado, coordenar, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos sob sua responsabilidade e emitir respectivos 
relatórios observando que lhe compete, para tanto: 
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1 — Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário, controlar o 
prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade; 

2 — Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica 
cuidando para que o valor do contrato não seja alterado; 

3 — Comunicar formalmente a unidade competente, após contatos prévios com a 
contratada, as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade; 

4 — Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade; 

5 — Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a 
liberação da garantia contratual em favor da contratada; 

6 — Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

7 — Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados 
pela contratada; 

8 — Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

9 — Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las aos setores competentes, 
fiscalizando a efetivação dos pagamentos nas datas previstas em cada instrumento 
contratual. No caso de obras, acompanhar as medições e no caso de material direto 
nas obras conferir em conjunto com o almoxarifado e atestar; 
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10 — Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades estão de 
acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

11 — Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 
obras ou para efetuar a entrega dos materiais; 

12 — Sugerir ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

13 — Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos; 

14 — Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contrato; 

15 — Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 
as expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 

16 — Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato; 

17 — Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

18 — Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos 
aditivos (verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por 
exemplo); 
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19 — Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância 
com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a 
conclusão de serviços que não foram totalmente executados); 

20 — Comunicar a autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 
requeira decisões ou providências que ultrapassam sua competência, em face de risco 
ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

21 — Deve protocolar, junto a autoridade superior, qualquer registro de dificuldade 
ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações com identificação dos 
elementos impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões 
que porventura entender cabíveis; 

22 — Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas 
partes; 

23 — Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou 
atestados); 

24 — Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida 
antecedência; 

25 — Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinado o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, através de notificações escritas com protocolo; 

26 — Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de 
serviços não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o contrato, 
receber material ou serviço com qualidade inferior à contratada, pagar obras 
inacabadas ou serviços em desacordo com o projeto básico ou termo de referência, 
conceder aditivos indevidos; 
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27 — Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo envio 
de dados aos Tribunais de Contas dos Municípios, Estado e União; 

28 — Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos 
ao Fiscal do Contrato, implicará na instauração de processo administrativo disciplinar 
para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou administrativa, além do que ficará 
responsável por quaisquer ônus decorrentes a eventuais multas aplicadas pelo Tribunal 
de Contas dos Municípios — TCM; 

29 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir do dia 02 de janeiro de 2024. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia, 02 de janeiro de 2024. 
JOSE BENEDITO Assinado de forma digital por JOSE 

ROCHA BENEDITO ROCHA 
ARAGA0:20706715349 

ARAGAO:20706715349 Dados:2024.01.22 1639:11 -0300' 

José Benedito Rocha Aragão 
Prefeito Municipal 
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